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  APRESENTAÇÃO


  Há mais de quarenta anos que o termo “educação inclusiva” está na literatura da educação mundial; muito se escreveu sobre ele pelos mais prestigiosos professores, e muitas têm sido as propostas feitas de diferentes lugares do planeta. Mas a realidade ainda nos apresenta práticas inclusivas não consolidadas em nossas escolas e muitas ideias ainda a serem desenvolvidas.


  As Constituições definem a educação como um direito de todos e dever do Estado, e estabelecem que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para todos para acesso à e permanência na escola. Com ações voltadas para a inclusão, pretende-se garantir a universalidade e a equidade para todos os cidadãos na rede regular de ensino.


  Dessa forma, a responsabilidade da escola e a atuação do professor em sala de aula devem levar em conta fatores sociais, culturais, econômicos e a história educativa de cada aluno, como também as características pessoais de déficit sensorial, motor ou psíquico ou de superdotação intelectual (cf. Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, 1999). Mas a responsabilidade não é suficiente, não basta apenas garantir o acesso; é necessário que se garantam a permanência e a qualidade, possibilitando o crescimento desses indivíduos.


  A questão da inclusão fere diretamente o núcleo de nossos valores e crenças. Assim, o problema que se apresenta não é apenas o de colocar uma criança com necessidades educacionais especiais em uma sala de aula ou em uma escola, mas sim o de aprendermos como lidar com a diversidade, com a diferença e a particularidade de cada indivíduo.


  A obra que aqui apresentamos pretende apenas ser um tijolo a mais dentro desta grande obra que é a construção de uma escola inclusiva. As percepções de professores e professoras que estão nas salas de aula e a fórmula usada para sacar à luz as práticas utilizadas em diferentes contextos.


  Temos nos centrado em apenas duas localidades, uma do Brasil – em Maringá – e outra da Espanha – em Guadalajara – não com o objetivo de poder universalizar nossas considerações finais. Trata-se de ver nestes dois contextos como estão sendo desenvolvidas as propostas de escolas inclusivas, por professores de todo o tipo e pontos de partida bem diferentes. Reconhecemos que as escolhas foram feitas com base no conhecimento das duas realidades e a evidência contrastada de algumas experiências interessantes.


  O trabalho aqui apresentado parte da premissa que ainda há muito por fazer em matéria da educação inclusiva e, sobretudo, de nosso humilde aporte à construção da escola que queremos e na qual acreditamos a partir de uma perspectiva de trabalho colaborativo e esta aqui é uma a mais.


  Os princípios da escola inclusiva, de acordo com a maioria dos especialistas na matéria, seriam:


  - a inclusão é um direito;


  - a educação deve discriminar positivamente;


  - importância do aluno e sua singularidade;


  - nova escola: conceito, alunado, pais, comunidade;


  - interdisciplinaridade;


  - escola de qualidade;


  - clima institucional;


  - trabalho e ensino em equipe.


  Nossa perspectiva tem como ponto de partida que, para chegar à educação inclusiva, há de trabalhar-se na construção de uma escola inclusiva desde o próprio planejamento macro desta a partir do Projeto Político Pedagógico participativo, objetivo e viável. Não podemos esperar muito além do que realmente temos e, por isso, a construção inicia-se no momento em que repensamos o que temos e como podemos nos organizar para atender os alunos que nos chegam. O fato de haver a escolarização para todos em Escolas Regulares surgem consequências importantes na organização do ensino: as Escolas Regulares deverão, forçosamente, adaptar-se aos novos alunos que nelas entram e não o contrário.


  Os professores normalmente colocam o contrário em seus pensamentos, mais recursos, mais professores, mais formação... porém a realidade nos mostra a cada dia que estes, quando chegam, demoram em chegar, dessa forma a escola tem de estar pronta para receber os alunos, independentemente de sua condição. Da mesma forma que na sociedade, uma escola está constituída por diferentes sujeitos, essa escola, “nossa escola”, deve dar conta de todos eles; não existe hoje em dia uma escola ou uma sala de aula homogênea.


  A preparação desta escola para responder à educação inclusiva precisa, portanto, desse planejamento macro que, de forma precisa e eficiente, proponha respostas organizativas, curriculares e metodológicas: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às necessidades dos alunos.


  Podemos apreciar que as colocações dos professores que participaram da pesquisa nos falam delas constantemente; afinal, trata-se de sua prática escolar diária, do que eles fazem e, obviamente, de como se organizam nesses três âmbitos escolares.


  Um aspecto a destacar dentro desta pesquisa faz referência à construção da própria escola a partir dos recursos que ela mesma tem, e como se trata de uma conclusão bem evidente, queremos trazer também para esta apresentação. Dos dois eixos sobre os quais devemos trabalhar nesta escola são: de um lado a melhor organização e distribuição dos recursos humanos da escola e, de outro lado, a autoformação da própria instituição e de seus membros (pais, mães, professoras e professores).


  Para a primeira ação, as experiências dos países mais adiantados na matéria nos indicam que os investimentos na organização dos recursos humanos, com distribuições em função da competência pessoal, da disponibilidade, a flexibilidade e o compartilhar objetivos comuns levam a melhoras significativas no atendimento dos alunos. Os professores e professoras de educação especial ou especialistas não podem chegar a dar resposta a todos os alunos, em consequência seria bom pensar em uma redistribuição dos recursos existentes.


  Para a segunda ação, referente à autoformação da escola, segundo nosso pensamento, em primeiro lugar a escola deveria criar seu próprio plano formativo a longo prazo, incluindo todos os membros da comunidade educativa; e, em segundo lugar, aproveitar os próprios recursos que a escola tem, partindo dos professores especialistas e chegando a analisar e debater as estratégias metodológicas com sucesso desenvolvidas na própria escola pelos profissionais que nela estão trabalhando.


  Desejamos que a leitura desta obra possa ser mais um elemento que contribua com a melhora da educação inclusiva. Disponibilizamos aqui as percepções de muitos bons educadores. Aproveitamos para agradecer a todos eles, aos diretores, coordenadores, orientadores, professores e professoras por suas contribuições.


  Eladio Sebastián Heredero

  Universidade de Alcalá de Henares


  PREFÁCIO


  Um texto enfocando a educação infantil inclusiva seria, já por si só, de grande relevância para os interessados na temática, visto que não dispomos de literatura ampla e diversificada sobre esse momento de vida de crianças com deficiências. A educação infantil é ainda um período menos estudado e, visando preencher essa lacuna e consolidar esse momento com investigações que nos auxiliem a analisá-lo melhor e mais profundamente, a pesquisa apresentada pela professora Maria de Jesus Cano Miranda vai além de uma contribuição valiosa nesse sentido, pois também nos apresenta uma reflexão profícua sobre a percepção de diretores e suas respectivas equipes técnicas em dois contextos diversos – Brasil e Espanha, segmento de profissionais sobre o qual também ainda necessitamos nos debruçar mais detidamente, para que possamos contar com um escopo de conhecimentos que possa fornecer subsídios para aprimorar o processo que tem como alvo a inclusão em nossas escolas regulares.


  Sendo a inclusão uma diretriz política, aos alunos com menor idade e frequentando a educação infantil, o trabalho que ora se apresenta traz ao público leitor uma profícua reflexão sobre um contexto escolar que nos é mais familiar, cotejando-o com o encontrado na Espanha, o que pode propiciar um paralelo interessante que muito pode colaborar para aprofundar a reflexão em curso sobre a inclusão que ocorre atualmente no Brasil.


  Docente na Universidade Estadual e Maringá (PR) e doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar pela Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, campus de Araraquara (SP), Maria de Jesus alia sua vasta experiência de atuação na área da educação especial a uma sensibilidade ímpar e um rigor límpido, claro e, simultaneamente, direto e de fácil compreensão, o que resulta num trabalho com potencial valioso para a área da educação de maneira geral.


  O livro apresenta fundamentação teórica baseada na dimensão histórico-social das relações humanas em sua cultura, bem como adentra mais especificamente o processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança segundo o pensamento de Vygotski. Encaminha uma reflexão crítica que perpassa o processo de exclusão maior no qual se insere a sociedade de forma geral, focalizando em seguida as escolas, em particular, como parte integrante do conjunto maior.


  O texto não deixa, porém, de analisar documentos legais que embasam o direito universal à educação e subsidiam a defesa da escola de qualidade que deve ser aquela capaz de também acolher a diversidade. Nesse percurso, a autora situa a educação inclusiva em escolas inclusivas.


  Ao apresentar seus resultados, o leitor pode adentrar na riqueza do universo pesquisado, pois esse é um dos pontos mais fortes do livro, pelo cuidado da pesquisadora em empreender uma análise ao mesmo tempo geral e particular, de forma que se sintam envolvidos também aqueles cuja realidade não seja especificamente aquela vivenciada pelos participantes das cidades de Maringá e Guadalajara, pois constata-se o caráter amplo que os dados revelam.


  Finalizando, destaco o privilégio que tive de orientar Maria de Jesus durante seu doutoramento e, agora de prefaciar seu livro que, com convicção, recomendo ao leitor que tem por interesse a temática aqui tratada.


  Maria Júlia Canazza Dall’Acqua

  Unesp, campus de Araraquara


  INTRODUÇÃO


  O estudo aqui apresentado é parte de uma pesquisa1 mais ampla que teve como propósito estudar e analisar as condições que envolvem o processo de inclusão e identificar como ocorre o processo de aprendizagem e desenvolvimento social, cognitivo e afetivo de crianças com deficiências que frequentam a educação infantil, na percepção de profissionais e familiares dessas crianças, em dois contextos distintos, na cidade de Maringá (Brasil) e Guadalajara (Espanha). Participaram deste estudo os membros das equipes dos centros visitados, os professores que trabalham com a criança que apresenta deficiência e seus pais e/ou responsáveis.


  Desta forma que esta obra se destina a analisar as percepções e os diferentes olhares dos membros das equipes técnico-administrativas dos Centros de Educação Infantil que possuem crianças com deficiências matriculadas no quadro de alunos, em Maringá (Brasil) e em Guadalajara (Espanha).


  Nesta perspectiva, acredita-se que, para iniciar o estudo sobre as condições do processo de inclusão e da aprendizagem/desenvolvimento da criança com deficiência, sob a ótica dos membros das equipes técnico-administrativas dos Centros de Educação Infantil em uma cidade do Brasil e outra da Espanha, e compreender sua abrangência, faz-se necessário tecer considerações gerais a respeito de fatores que direta ou indiretamente atuam como determinantes para a formação da realidade a ser analisada.


  Portanto, vale considerar que a sociedade atual passa por grandes e rápidas transformações, envolvendo não só os setores de produção material da vida, como também os bens culturais, os valores humanos e a forma de os homens se relacionarem. A lógica responsável por essas mudanças nas diferentes instâncias é a lógica do sistema capitalista, que por si mesmo revela características de um mundo de exploração, competição e exclusão. O avanço da ciência e da tecnologia cria expectativa de vida melhor para os indivíduos; no entanto, poucos são os que dele podem desfrutar.


  Neste sentido, vale a pena lembrar o pensamento de Hobsbawm (1995), quando defende a ideia de que a partir da segunda metade do século XX, a humanidade envolveu-se em um movimento que transformou uma sociedade de características inclusivas2 em outra sociedade em que o fenômeno da exclusão permeou todos os seguimentos sociais, políticos, econômicos, institucionais e individuais. Segundo o autor,


  [...] podemos ver esse período como uma espécie de Era de Ouro, e assim foi visto quase imediatamente depois que acabou, no início da década de 1970. A última parte do século foi uma nova era de decomposição, incerteza e crise – e, com efeito, para grandes áreas do mundo, como a África, a ex-URSS e as partes anteriormente socialistas da Europa, de catástrofe (Hobsbawm, 1995, p.15)


  À primeira vista, os problemas econômicos, políticos e sociais seriam passageiros, tanto que os países de diferentes modelos econômicos buscaram soluções, todavia, por se tratar de situações-problema a serem resolvidos em longo prazo, tais como menciona Hobsbawm (ibidem, p.19), “[...] o desemprego em massa, depressões cíclicas severas, contraposição cada vez mais espetacular de mendigos sem teto, a luxo abundante, em meio a rendas limitadas e despesas ilimitadas de Estado”. Ainda citando Hobsbawm (ibidem, p.20), mais evidente que a crise econômica e política mundial “era a crise social e moral, refletindo as transformações pós-década de 1950 na vida humana, que também encontraram expressão generalizada, embora confusa, nessas Décadas de Crise”. Trata-se do abalo nas crenças em que a sociedade moderna se apoiava desde que os “Modernos ganharam sua famosa batalha contra os Antigos, no início do século XVIII: uma crise das teorias racionalistas e humanistas abraçadas tanto pelos capitalistas como pelo comunismo […]” (ibidem, p.20).


  Nesse contexto, a educação formal pouco pode fazer pelo indivíduo, uma vez que a escola é a representação da realidade social e em seu interior, como na sociedade em geral, a exclusão é considerada um processo natural dos fatos. Para melhor compreender esse dado, basta analisar a pirâmide que se forma quanto ao número de alunos que ingressam no percurso escolar das séries iniciais do ensino fundamental e quantos chegam ao nível superior. Muitos são os excluídos. É certo que a explicação para tal fenômeno envolve uma série de fatores de ordem econômica, social, cultural e política que concorrem para o processo de seletividade escolar.


  Dessa maneira, a pessoa com deficiência, para a sociedade capitalista, é considerada pelo entendimento da incapacidade e da improdutividade, ou seja, é naturalmente excluída pelo estigma social que foi adquirido no decorrer da história da humanidade. A própria história da educação dessas pessoas mostra como ao longo do percurso humanitário, em diferentes momentos, deu-se tratamento distinto a essa parcela da sociedade.


  Nessa linha de raciocínio, entende-se que a escola seja parte inseparável do contexto social. E, por si só, é uma totalidade complexa, dentro da qual ocorrem processos e fenômenos objetivos aos quais os educadores devem estar atentos. O mundo de hoje muda com muita rapidez; é difícil ou, talvez melhor dizendo, impossível acompanhar e assimilar tais mudanças. Isto provoca, muitas vezes, nos educadores, uma sensação de impotência. E é neste contexto de transformações contínuas que também se realiza o processo de aprendizagem e, portanto, o educador deve mediar o desenvolvimento de seres que vivem num mundo de mudanças intensas e rápidas.


  Assim, se faz necessária a defesa de uma escola capaz de ensinar a todos que nela estejam, com vistas a formar um cidadão crítico, politizado, autônomo e que aposta no desenvolvimento do homem. Democratizar a escola implica viabilizar o conhecimento formal à maioria das pessoas da comunidade na qual ela está inserida. Nesta concepção de escola, a educação das pessoas com deficiência volta-se ao atendimento de suas necessidades.


  Nesse sentido, os postulados de Vygotski (1989; 1997)3 sobre as pessoas com deficiências refletem sua crença na possibilidade de estas se desenvolverem como cidadãs. Opõe-se à tendência de compreender a deficiência apenas pelo aspecto orgânico, evidenciando suas limitações. Argumenta que o entrave maior no desenvolvimento da criança com deficiência não é tanto a limitação de caráter biológico, e sim as restrições no campo social, que impedem uma educação adequada com base em métodos e procedimentos especiais que lhe permitam um desenvolvimento semelhante ao das crianças normais.


  Quando Vygotski (1997) relata sobre os problemas inerentes à educação das crianças com deficiências em seu tempo, ressalta que estes se relacionam ao caráter quantitativo que apresentam, uma vez que, com a ajuda desses métodos, determina-se somente o grau de insuficiência do intelecto, mas não representa os elementos da estrutura interna da personalidade da criança. Na Educação Especial de sua época, os métodos tendiam a calcular e a medir antes de “experimentar, observar, analisar, diferenciar e generalizar, descobrir e definir qualitativamente” (ibidem, p.11).


  Saint-Laurent (1997, p.69) considera um marco importante na pedagogia inclusiva a teoria Histórico-Cultural de Vygotski e seus colaboradores, os quais defendem o direito da criança com necessidades especiais de participar e “[...] de ser considerada como membro legítimo e ativo no interior da comunidade (...) as interações sociais assumem diferentes formas em classe: ensino interativo, díade, tutorado, aprendizagem cooperativa”.


  Para reforçar a ideia do direito da criança que apresenta deficiências participar como cidadã de sua comunidade, Cury (2005) defende que o direito à educação tornou-se mais um dos espaços de atuação para que o homem desenvolva sua cidadania em busca das novas transformações pelas quais passa o mundo contemporâneo. Em consonância com o autor, não há país que não garanta em sua legislação o direito de acesso do cidadão à Educação Básica. Menciona que são muitos os documentos internacionais, com anuência da Organização das Nações Unidas (ONU), que reconhecem e garantem tal direito ao cidadão. A Declaração dos Direitos Humanos, em seu art. XXVI, é um deles.


  Por sua vez, a realização da Conferência em Jomtein (Tailândia), em 1990, na defesa da universalização do ensino fundamental para todas as pessoas em idade escolar em todos os países, representou um reconhecimento desses direitos; no entanto, é preciso dar um passo à frente, “é preciso que lhe seja assegurado”, afirma Cury (ibidem, p.2).


  O reconhecimento do princípio de igualdade e de cidadania é inerente ao gênero humano, bem como o de não discriminação. Sem esse reconhecimento e respeito por ele, declara Cury (ibidem, p.15), “estão abertas as portas e janelas para a entrada de todas as formas de racismo e correlatos de que o século XX deu trágicas provas.” Destarte, a defesa da diferença não subsiste sob a negação da igualdade. O ser humano enquanto pessoa, pelo qual o princípio da igualdade se aplica independentemente de discriminações e distinções, aparece também como ser concreto em situação diferencial que deve ser considerado. Ao mesmo tempo, não se pode impor uma igualdade absoluta, impondo leis e modos uniformes; é preciso dar atenção às diversidades humanas.


  Conforme o pensamento de Cury (ibidem), o direito à educação parte do reconhecimento de que a apropriação do saber é mais do que uma herança cultural. É, sim, uma apropriação dos padrões cognitivos e formativos que possibilita ao indivíduo a participação na vida em sua sociedade, colaborando com sua transformação.


  Nesta perspectiva, a escola de qualidade, que sabe lidar com a diversidade, busca assegurar às crianças oportunidade de aprenderem juntas, embora tenham objetivos diferentes. Sobre o tema da diversidade, Martín Bris e Margalef García (2000) afirmam se tratar de um tema muito comum nos meios escolares de nosso tempo. Para que não seja um tema que se converta em mais um modismo educacional, os autores defendem que o tema deva se constituir um desafio para os educadores no sentido de percorrerem um caminho onde se permita a reelaboração das práticas docentes.


  Para os autores, a diversidade engloba muitas interpretações, desde as ciências sociais até as ciências da educação. Esse termo pode estar associado ao multiculturalismo, interculturalidade, às necessidades educacionais especiais, individualização do ensino não só para os alunos com déficits, mas também para os de minorias étnicas ou religiosas, interesses, motivações e expectativa do alunado. Logo, desse termo originaram-se outros com os mesmos significados, ou seja, educação para a diversidade, atenção para a diversidade, ou simplesmente diversidade.


  Dessa forma, uma condição a que escola deva estar atenta é que o currículo seja aberto às experiências, diferenças, interesses e expectativas daqueles que vivenciam as situações do dia a dia escolar, que não anule a diversidade e nem aumente as diferenças, mas que contribua com os menos favorecidos o acesso ao conhecimento básico e às diferentes formas de expressão, com base no princípio da inclusão.


  Por conseguinte, a educação inclusiva para as crianças que apresentam alguma deficiência se constitui um direito que necessita ser universalizado e não apenas legalizado. Educação inclusiva entendida de acordo com o pensamento de López Melero (2008), que assinala se tratar de um processo para aprender a viver com as diferenças das pessoas.


  O autor entende ser um processo de humanização, que supõe participação e convivência. Ao tratar de escola inclusiva, significa abordar a disposição ou não de mudanças das práticas pedagógicas para que sejam menos segregadoras e mais humanizantes. Não é, portanto, apenas a integração da criança com deficiência na escola pública; entender o conceito de escola inclusiva dependerá de como se entende o significado de diferença, se a diferença se constitui um valor ou uma marca. Se a entende como um rótulo, representa o discurso da integração, e se a entende como valor, aí, então, se faz presente o discurso da escola inclusiva. Falar de escola inclusiva requer disposição para mudar as práticas pedagógicas, no sentido de que cada vez mais elas sejam práticas humanizadoras. Mudar as práticas pedagógicas significa mudar, antes de tudo, “[...] o sistema de ensino aprendizagem, o currículo escolar, a organização escolar e o sistema de avaliação” (ibidem, p.4).
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